
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 387, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Carla Morando, o Projeto de lei (PL) em epígrafe altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual.
Com efeito, segundo este PL, serão acrescentados ao artigo 33 da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, em resumo, os seguintes tópicos:
1.  A proposta estabelece que a taxa anual será calculada dividindo-se a dotação orçamentária destinada ao DETRAN-SP pelo número total de veículos registrados no Estado. Tal preceito deverá ser feito anualmente e será publicado no mês de dezembro do ano anterior à cobrança. Ademais, a norma introduz uma cláusula de suspensão da exigibilidade da taxa caso a publicação do cálculo não suceda no prazo estipulado.
2.  O item 11 do Capítulo IV do Anexo I da Lei 15.266, de 26 de dezembro de 2013, passa a vigorar na forma do Anexo. Dessa forma, serão revogados os itens 10 e 13.3 do Anexo I da Lei 15.266, de 26 de dezembro de 2013.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 387, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


